
■  Capítulo 8 ■
A noção de realidade virtual

Neste capítulo, discutimos a noção de rea-
lidade virtual. Essa noção tem sido usada em 
diferentes contextos com a pretensão de se in-
dicar um tipo de realidade (entidade) especial. 
A noção de realidade virtual, porém, apresen-
ta muitas dificuldades e problemas. O nosso 
objetivo é distinguir os diferentes usos dessa 
expressão e também sugerir uma definição de 
virtual em conformidade com as teorias onto-
lógicas apresentadas nos capítulos precedentes.
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8. A noção de realidade virtual
A palavra “virtual” é como a palavra “fatal”, você pode falar 

“uma mulher fatal” e também “um homem fatal”; no dicionário, 
por isso, está dito que é uma palavra de dois gêneros. Mas bem po-
deria estar dito que as palavras “fatal” e “virtual” não determinam 
o gênero. A primeira caracterização de algo como “virtual” é em 
termos de algo existente apenas em potência, ou faculdade, e não 
como realidade ou com efeitos reais. Se alguém tem uma bom-
ba virtual, esta é uma bomba que não explode. Também se fala 
em algo virtual quando se quer falar de algo que poderá existir ou 
acontecer, que é possível, mas ainda não atualmente, como quando 
se diz “o candidato é um presidente virtual”. Noutras vezes, dize-
mos que algo é virtual por poder fazer as vezes de algo, no sentido 
de constituir uma simulação de outra coisa, mas tão eficaz quanto 
esta. A palavra “virtual” também é usada para indicar algo quase 
pronto ou quase completo, como quando dizemos que “o virtual 
esquecimento da delicadeza entre as pessoas é um fato”. Nos nos-
sos dias, porém, essa palavra ganhou conotações novas em função 
da sua apropriação para significar os objetos e realidades propi-
ciados pela computação e pelas redes de interação digital. Com as 
expressões “texto virtual” e “namoro virtual” agora se quer dizer 
apenas que se trata de um texto ou namoro intermediado pelas 
tecnologias computacionais e digitais. 

O termo Realidade Virtual é creditado a Jaron Lanier, fundador da VPL 

Research Inc., que o cunhou, no início dos anos 80, para diferenciar as 

simulações tradicionais feitas por computador de simulações envolven-
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do múltiplos usuários em um ambiente compartilhado. Pesquisas como 

a de Myron Krueger, em meados da década de 70, já utilizavam o termo 

Realidade Artificial, e William Gibson utilizou o termo cyberspace1 em 

1984, no seu romance de ficção científica Neuromancer. Espaço ciberné-

tico (cyberspace) foi o termo utilizado para designar uma representação 

gráfica de dados abstraídos dos bancos de dados de todos os computa-

dores do sistema humano. Gibson descreveu uma rede de computado-

res universal contendo todo tipo de informações, na qual seria possível 

“entrar” e explorar os dados de forma multisensorial, e onde pessoas 

com implantes em seus corpos podiam transmitir informações direta-

mente para o computador. Na verdade, o Espaço Cibernético é um es-

paço imaginário, uma simulação 4D do espaço-tempo controlada pela 

interface de RV. Vince afirma que, desde que os sistemas de RV criem o 

espaço cibernético, é possível interagir com tudo e com todos em um 

nível virtual. (NETTO, A. V. et al, 2002, p. 4-5). 

Desse modo nos distanciamos muito da origem dessa palavra, a 
saber, o latim medieval vírtus, que já então tinha basicamente mui-
tos significados: força corporal, ânimo, ferocidade, força de espíri-
to, virtude, amor e prática do bem, poder de eloquência, castidade 
(de mulher). O cerne era nota semântica da virilidade, do latim 
“vir” que significava “homem” e “força”. Apenas a partir de 1789 
é que esta palavra passou a ter a acepção de equivalente a outro, 
substituto ou simulacro.

O conceito de virtual e de realidade virtual, porém, tem fascina-
do as mentes e as gentes nos últimos tempos. “Livro virtual”, “Má-
quina virtual”, “Universidade virtual”, “Criaturas virtuais”, “Namo-
ro virtual”, entre outras, são expressões correntes na linguagem 
cotidiana. Em geral, nos diversos contextos e situações de emprego, 
com o termo “virtual” quer-se indicar uma propriedade, um modo 
de existir ou ainda um tipo de entidade. Significa isso que agora o 
universo tem entidades e propriedades que antes não faziam parte 
dele? Essas expressões indicam um novo tipo de entidade, antes 
inexistente? De qualquer modo, pode-se dizer seguramente que 
a noção de realidade virtual é significativa e indica um fenômeno 
bem comum. Agora, a esse fenômeno corresponde uma novidade 
ontológica ou se trata apenas de uma aparência ontológica?

Como viemos trabalhando até aqui, uma categoria ontológica 
se define por fixar condições de existência e de identidade para 
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entidades. Então, para investigar as suposições e implicações on-
tológicas do uso da palavra “virtual”, algumas perguntas são fun-
damentais: no uso da expressão “virtual”, há um sentido básico ou 
vários sentidos? Se há vários, qual é a relação entre eles? Se houver 
um sentido ontológico do uso dessa expressão, então, quais são as 
condições de existência e de identidade das coisas ditas virtuais? 
Considerem-se as seguintes ocorrências da expressão “virtual”:

1. Adquiri este livro numa livraria virtual.

2. O virtual candidato foi flagrado num caso de corrupção.

3. A derrota agora é virtual.

4.  Um objeto virtual não está num lugar determinado.

Embora esse tipo de frase seja corriqueiro nas falas hodiernas, 
analisando-se os diferentes usos do termo, os seguintes pontos não 
estão claros: primeiro, uma vez que nas propostas padrões de ca-
tegorização (teoria das categorias ontológicas) não há lugar para 
a categoria do virtual, com quais categorias o âmbito do virtual é 
implicitamente conceituado; segundo, em que medida a virtuali-
dade é uma nova modalidade, para além de possibilidade, neces-
sidade, existência? E, se for uma nova modalidade, como devemos 
entendê-la, de re ou de dicto? Terceiro, em que medida o virtual 
é um predicado real - ontológico ou semântico; quarto, diante da 
contraposição entre objeto virtual e objeto abstrato e objeto possí-
vel, em que medida as críticas aos dois últimos conceitos aplicam-
se ao primeiro; quinto, uma vez que se diz que alguma coisa é ou 
está virtualmente em algo, qual noção de dependência ou funda-
ção está implicada no termo virtual.

Em termos conceituais, as frases acima sugerem que com a pa-
lavra virtual indicam-se quatro conceitos diferentes:

1. O conceito de uma propriedade;

2. O conceito de uma relação;

3. O conceito de uma modalidade; 

4. O conceito de uma categoria de objetos;
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Se é assim, a cada ocorrência da expressão “virtual”, e expressões 
derivadas, faz-se necessário avaliar em que sentido, isto é, qual con-
ceito está sendo agenciado pelo conteúdo do contexto frasal. Com 
efeito, em geral com o termo “virtual” indica-se uma possibilidade 
real, ínsita na própria coisa, em contraposição à mera possibilida-
de lógica. As modalidades lógicas (Possibilidade, Impossibilidade, 
Necessidade, Contingência) tradicionalmente são características 
de proposições (juízos, enunciados, sentenças) e definidas em ter-
mos de verdade. Uma proposição necessária é sempre verdadeira; 
uma proposição impossível não pode jamais ser verdadeira, etc. 
Fala-se em possibilidade real, ou potencial, quando se quer indi-
car o conceito de possibilidade aplicado às próprias coisas. Uma 
queda d’água exemplifica a possibilidade real de produção de ener-
gia, isto é, ela tem potencial energético. Note-se que o potencial 
energético não é uma possibilidade apenas. Algumas vezes se usa 
a palavra “virtual” para indicar esse potencial. Já em Aristóteles o 
termo “potência” (dinamis) não era usado como uma mera moda-
lidade lógica, e sim como um modo de ser.

8.1 A noção de potência
A primeira matriz de sentido da palavra “virtual” é a distinção 

aristotélica entre “ato” e “potência”. Com efeitos ainda hoje presen-
tes em nossa linguagem, a caracterização aristotélica do potencial, 
às vezes traduzido como virtual, como “aquilo que apenas exis-
te em potência e não em ato”, admite ainda assim duas leituras: 
virtual como (1) o que é possível em certo sujeito; e como (2) o 
que é já predeterminado e latente, embora não seja explícito, e que 
contém todas as condições essenciais para sua atualização. Uma 
característica importante da noção de potencial em Aristóteles é 
que o que é em potência tanto é potência de ser quanto de não 
ser, pois “em potência” se diz tanto daquilo que se realiza quanto 
daquilo que se mantém na reserva e não se realiza. Nesse sentido 
é que Leibniz utilizava o termo ao dizer que “toda a aritmética e 
toda a geometria são inatas e são em nós de maneira virtual”. To-
davia, Leibniz utilizou o termo “mundo possível” para indicar o 
campo das possibilidades lógicas (de mundo e de indivíduos) em 
contraposição ao mundo atual ou realizado. Isso abria a possibili-
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dade de se falar na existência de outros mundos possíveis, que para 
Deus seriam virtuais, confundindo-se possibilidade e virtualidade 
no plano metafísico. 

Convém lembrar a caracterização fornecida por Whitehead 
para a potencialidade e para a atualidade enquanto noções ontoló-
gicas derivadas essencialmente de Leibniz. Com efeito, Whitehead 
distinguia dois modos de ser real, o atual e o potencial, assim ca-
racterizados: “toda coisa é positivamente em algum lugar na atua-
lidade, e em potência em todos os lugares” (WHITEHEAD, 1979, 
p. 40). Desse modo, ele pode dizer que a “potencialidade torna-se 
realidade; e ainda assim mantém sua mensagem das alternativas 
que a atual entidade evitou” (WHITEHEAD, 1979, p. 149). Isso 
significa que “os objetos eternos são os puros potenciais do uni-
verso; e as entidades atuais diferem uma das outras na sua reali-
zação de potenciais”. Ou seja, nessa concepção os objetos eternos 
são “perfeitamente reais, mas não são atuais”. Todavia, Whitehead 
defendia a prevalência do atual na forma do princípio ontológico: 
“fora das coisas que são atuais, não há nada – nada de fato ou em 
eficiência”. A palavra “eficiência” indica “causa” ou “razão” capaz de 
ser o fundamento de algo; por conseguinte o princípio ontológico 
significa “nenhuma entidade atual, então, nenhuma razão/causa” 
(WHITEHEAD, 1979, p. 19). De modo geral, Whitehead defendia 
um atualismo para as entidades, de modo que “não há nada que 
advenha ao universo de nenhum lugar. Tudo no mundo atual 
é referível a alguma entidade atual” (WHITEHEAD, 1979). As 
objetidades, isto é, as possibilidades ou potenciais não realizados, 
são pensáveis ou inteligíveis apenas, mas nesse sentido não são um 
puro nada. 

A caracterização sugerida por Gilles Deleuze no livro Diferença 
e Repetição e depois desenvolvida por Pierre Lévy, na obra O que 
é o virtual, (LÉVY, 1999, p. 34) apresenta uma teoria que é her-
deira dessas indicações. Com efeito, para Deleuze-Lévy o virtual 
deve ser considerado como algo que existe em potência. O con-
ceito de virtual é explanado como um “complexo problemático, 
o nó de tendências ou de forças que acompanha uma situação, 
um acontecimento, um objeto ou uma entidade qualquer, e que 
chama um processo de resolução, a atualização” (LÉVY, 1999, p. Pierre Lévy  (1956 -    )

Gilles Deleuze (1925 - 1995)
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16). Nessa concepção, o virtual contrapõe-se ao atual e ao possí-
vel, portanto caracterizando-se como uma modalidade. O proces-
so de atualização, compreendido como a passagem do virtual ao 
atual, seria como que a resolução constante do nó de tendências 
que constitui o virtual. Desse modo, o atual é a solução dada a cada 
momento pelo que virtualmente uma entidade pode ser numa si-
tuação. Note-se que nesse sentido o que é ao modo da virtualidade 
não se esgota em suas atualizações. O real, por sua vez, embora 
diferente do atual, contrapor-se-ia ao possível, o qual é explanado 
como aquilo que “já está todo constituído, mas permanece no 
limbo. O possível se realizará sem que nada mude em sua deter-
minação ou natureza. É um real fantasmático, latente. O possí-
vel é exatamente como o real, só lhe falta a existência” (LÉVY, 
1999, p. 16). Também ocorre a passagem do possível ao real, a rea-
lização. Porém, a passagem do virtual ao atual se dá por diferencia-
ção, enquanto que a do possível para o real é por repetição. 

Esse modo de conceituar permite a distinção clara entre os 
processos que afetam as substâncias (entidades independentes) e 
aqueles que afetam os acontecimentos (entidades dependentes). 
Desse modo, perfaz-se o seguinte esquema ontológico, no qual 
se contrapõem virtual e atual – potencial e real (LÉVY, 1999, 
p.15-18, 136-145).

 

potencial  -  real

virtual  -  atual

SUBSTÂNCIA

ACONTECIMENTO

reificação     institucionalização

PROCESSOS

realização

objetificação

atualização

potencialização

subjetivação

virtualização

Esquema Ontológico

A partir desse esquema conceitual, podemos inferir que o pos-
sível e o virtual são latentes e implícitos, enquanto que o real e o 
atual são patentes e manifestos. Além disso, o possível é uma forma 
não realizada, embora completamente determinada. O virtual, ao 
contrário, é uma potência, um acontecer, cuja atualização é impre-
visível. Considere-se o caso de uma bateria química. A energia da 
bateria ao se atualizar o faz de múltiplos modos e de matneira im-
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previsível, no sentido de que não se pode inferir da análise da ba-
teria que indica a sua carga se ela irá se descarregar como energia 
cinética de um carrinho de brinquedo, e alegrar uma criança, ou 
como ondas sonoras alegrando um ouvinte de música. A energia 
ou tensão química da bateria não se esgota apenas em ser uma ou 
outra forma de atualização, pois ela pode ao mesmo tempo servir 
para mover o carrinho e fazer soar a buzina.

8.2 O virtual como símile
Uma outra matriz semântica do uso atual é a caracterização da 

noção de virtual fornecida por Charles S. Peirce, baseada na no-
ção de signo, como aquilo que está no lugar de outro e que tem 
a eficácia daquilo que ele substitui. Nesse sentido, o virtual não 
é meramente um potencial, pois ao potencial (ou possível) falta 
a eficácia atual. Nessa concepção o virtual é definido em termos 
funcionais: 

Um X virtual (onde X é um nome comum) é algo, não um X, 
que tem a eficiência (virtus) de um X. (PEIRCE, 1958).

A ideia de virtualidade aqui é a de algo que pode exercer a fun-
ção ou substituir de modo eficaz um objeto ou entidade. Algo que 
faz as vezes de uma coisa é virtualmente essa coisa. Muitos usos 
da expressão “realidade virtual” e daquelas em que a palavra “rea-
lidade” é substituída por um nome comum, por exemplo “máqui-
na”, “livraria”, “relação”, podem ser explicados por essa definição de 
Peirce. Uma livraria virtual é algo que faz as vezes de uma livraria 
sem ser uma livraria real. Uma livraria virtual não é apenas uma 
possível livraria, ou uma livraria em potencial – simplesmente é 
atualmente uma livraria. Obviamente esta caracterização supõe 
que seja possível identificar e especificar as condições de existên-
cia de uma livraria real sem apelar para a noção de virtualidade. 
Ora, conhecemos muito bem uma livraria real, localizada espaço-
temporalmente, com endereço físico e com livros nas prateleiras, 
caixa, atendentes sorridentes, etc. Uma página na Internet, isto é, 
um conjunto de arquivos em linguagem HTML gravado em algum 
computador ligado à rede mundial de computadores, funciona 

Charles S. Peirce 
(1839 – 1914)
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como uma livraria, no sentido de que se podem comprar efetiva-
mente livros através desse dispositivo. A caracterização do virtual 
introduzida por Peirce está ligada diretamente a sua concepção de 
linguagem e mente, segundo a qual a significação linguística e a 
própria mente seriam virtuais:

nenhum pensamento atual (que é um mero sentir) tem qualquer signi-

ficado, qualquer valor intelectual; pois este reside não no que é pensa-

do atualmente, mas no que este pensamento pode ser conectado em 

representação com os pensamentos subsequentes; portanto, o signi-

ficado de um pensamento é algo virtual. […] Em nenhum momento 

em meus estados mentais há conhecimento ou representação, mas na 

relação dos meus estados mentais em diferentes instantes existe. (PEIR-

CE, 1958, p. 372).

A concepção de virtualidade introduzida por Peirce aparece nas 
formulações no âmbito da informática. Uma primeira formulação 
é a de Theodore Nelson (aquele que introduziu o termo “hyper-
text”), que escreve “por virtual” ele entende “uma coisa aparente, 
distinta de sua mais concreta realidade”, portanto, como o oposto 
de uma coisa real” (1980). Depois, Michael Heim usou “virtual” 
como significando “não atual, mas como se fosse”. Estas definições 
retomam claramente a definição de Peirce e têm como marca ca-
racterística a noção símile eficaz ou de substituto eficaz. Nesse sen-
tido, um teclado real e um teclado virtual são ambos dispositivos 
reais pelos quais podemos digitar um texto e comandar um com-
putador. No entanto, o teclado real é um objeto físico, material, 
enquanto que um teclado virtual pode ser uma imagem na tela 
do computador ou uma projetada sobre uma superfície. Ambos 
são reais, e ambos são eficazes no sentido de poderem ser usados 
atualmente como teclados. Esta caracterização é tida como padrão 
no campo da computação:

Trata-se de uma interface que simula um ambiente real e permite aos 

participantes interagirem com o mesmo, permitindo às pessoas visuali-

zarem, manipularem e interagirem com representações extremamente 

complexas. Ela é um paradigma pelo qual usa-se um computador para 

interagir com algo que não é real, mas que pode ser considerado real 

enquanto está sendo usado. (NETTO, A. V. et al., 2002, p. 5).

Theodor Holm Nelson, ou 
simplesmente Ted Nelson, 

é um filósofo e sociólogo 
estadunidense nascido em 

1937. Pioneiro da Tecnologia 
da Informação, inventou 

os termos hipertexto e 
hipermídia, em 1963, e os 
publicou em livro, no ano 

de 1965. Também inventou 
os termos transclusão, 

transcopyright e 
virtualidade. Fonte: http://

pt.wikipedia.org/wiki/
Theodor_Nelson
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A partir dessas considerações, podemos fixar dois sentidos bá-
sicos do termo virtual: algo dependente: (1) potencial, tendência, 
possibilidade real, ínsita em algo atual; e algo independente: (2) 
símile, simulacro, substituto que embora diferente tem a eficiência 
de algo real. Em ambas as acepções, a atualização da virtualidade 
implica em diferenciação: o exercício da virtualidade desencadeia 
novas propriedades e capacidades. O ponto em comum é a contra-
posição à possibilidade lógica cuja realização não implicaria em 
diferenciação. Isso é um indicativo de que com o termo virtual 
pretende-se significar não uma modalidade, mas um conceito on-
tológico. Além disso, e sobretudo, a passagem do possível ao real 
é extrínseca, no sentido de não afetar a identidade, mas apenas a 
existência da coisa, como bem mostrou Kant, ao dizer que “o real 
nada mais contém que o simplesmente possível. Cem táleres reais 
nada mais contêm que cem táleres possíveis.” Ao contrário, a pas-
sagem do virtual ao atual é intrínseca, no sentido de haver nessa 
passagem uma diferenciação. Por isso, faz-se necessário explicar 
essa diferença com um conceito explícito. 

8.3 Análise ontológica
A primeira pergunta a ser feita, para podermos aceitar o uso da 

noção de virtual em qualquer dessas caracterizações, é acerca de 
qual teoria de modalidades e de categorias ela se ampara, pois a 
virtualidade sempre aparece contraposta a outras categorias e ou 
modalidades. Nas lógicas modais contemporâneas as modalidades 
são reduzidas a operadores sentenciais. Todavia, embora por detrás 
desses operadores estejam categorias bem determinadas (relações 
de acessibilidade, temporais, etc.), em geral elas são incapazes de 
apanhar o fenômeno da virtualidade visado, pois se restringem ao 
modo de descrição. Além disso, mesmo aceitando-se o tratamento 
padrão das modalidades como operadores sentenciais, como em 
geral se contrapõe o virtual ao possível lógico, então cabe pergun-
tar se o virtual constitui um novo operador sentencial. Uma vez 
que a resposta parece ser negativa, devemos entender que o virtual 
não é uma nova modalidade lógica, mas sim uma nova categoria 
ontológica, no sentido de que a esfera semântica visada nos usos 
dessa palavra pertence ao campo de um tipo de realidade ou enti-
dade, caracterizando um tipo ontológico.
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As indicações acima acerca da noção de virtualidade estão em 
geral, com exceção daquela proposta por Whitehead, ancoradas 
na ontologia tradicional baseada nas noções de um plano da Ma-
téria, Movimento, Substância e Acidente, e outro plano das ideias 
e ou possibilidades lógicas. O possível confunde-se com a forma 
pura; o virtual-potencial, com as formas ínsitas na matéria (subs-
tâncias). Todavia, este esquema de ontologia tem sido questiona-
do tanto pelas ciências quanto pelas filosofias contemporâneas, e 
a noção ontológica de virtualidade em geral sugere uma recate-
gorização. Agora, qual ontologia poderia justificar a introdução 
dessa nova categoria?

Considere-se a distinção sugerida por Zemach (“Quatro onto-
logias”) entre quatro tipos básicos de ontologia, fundados em qua-
tro diferentes conceitos de entidades.

Eventos: entidades limitadas tanto no espaço como no tempo podem ser 

chamadas eventos ou não continuantes (NCs). Eles são entidades definidas 

por sua extensão espaço-temporal. A entidade cujos limites são dados em 

todas as quatro dimensões é um evento. Um evento é uma entidade que 

existe, inteiramente, na área definida por seus limites espaçotemporais, e 

cada parte dessa área contém uma parte do evento completo.

Coisas: se não fosse pela primeira ontologia, que mais tarde tornou-se mais 

e mais entrincheirada em nossa linguagem, nós não teríamos percebido 

que esta segunda ontologia é apenas uma ontologia particular, baseada 

num certo modo de lidar com a espaçotemporalidade dos objetos. As en-

tidades que ela reconhece são contínuas no tempo e limitadas no espaço. 

Nós podemos chamá-las continuantes no tempo (CT) ou, simplesmente, 

coisas. Nós normalmente vemos quase a maioria dos objetos com que nós 

nos deparamos como CTs: esta cadeira, minha caneta, meu amigo Richard 

Roe, a árvore na esquina, a mosca pousada na página. Isto não quer dizer 

que essas coisas não podem ser re-categorizadas e vistas como eventos.

Processos: esta é raramente usada por nós, e quando usada seus termos 

são seguidamente confundidos com aqueles da primeira ontologia. Con-

tudo, termos como “este ruído”, “a revolução industrial”, “o calor”, “a chuva”, “a 

era Roosevelt”, “a grande fome”, etc., não são usados em geral como nomes 

de eventos (i.e., de NCs). Alguns dos usos mais frequentes de termos como 

“a atual inflação”, “esta onda” ou “Segunda Guerra Mundial” mostram que 

estes termos algumas vezes servem como nomes de entidades que são li-
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mitadas no tempo mas contínuas no espaço. Nós podemos artificialmente 

expropriar o termo “processo” para designar estas entidades, os continuan-

tes no espaço (CSs).

Tipos: as entidades reconhecidas por esta ontologia não são limitadas nem 

no espaço nem no tempo. Elas são, então, continuantes puros (PCs) ou tipos. 

Os tipos têm sido, por muito tempo, a Cinderela da ontologia. Eles foram 

considerados como sendo universais, entidades abstratas, formas, classes, 

ou o que quiser. Um tipo, embora esteja instanciado em vários lugares e 

tempos, não é espaço-temporal. (ZEMACH, 1970, p. 2-8).

Embora essas sejam alternativas para a suposição de que a reali-
dade é apenas espaço-temporal, a partir dessa distinção, podemos 
antever que as caracterizações do virtual pressupõem ontologias 
específicas, nem sempre explicitadas. Os objetos potenciais de 
Whitehead confundem-se com os tipos. A definição de virtual de 
Peirce, por sua vez, supõe dois objetos tomados como intersubs-
tituíveis, que poderiam ser de qualquer um desses paradigmas. A 
sugestão de Deleuze-Lévy, uma vez que está fundada numa on-
tologia da imanência, parece supor uma ontologia de processos. 
Além disso, seja lá qual for a ontologia de base, o certo é que a 
virtualidade implica o surgimento, ou ao menos o aparecimento, 
de propriedades ou capacidades diferentes, o que sugere tanto a 
existência de níveis de realidade quanto a de processos. Todavia, 
em geral não se fornece uma explicação adequada dessa “passa-
gem”. A minha sugestão é tratar a noção de virtualidade como 
envolvendo os conceitos de “fundação” e de “emergência”, de-
senvolvidos anteriormente no Capítulo 4.

A noção de fundação pode ser caracterizada desse modo: x está 
fundado em y caso a ocorrência de x pressuponha a ocorrência de 
y. Em termos ontológicos, trata-se de algum tipo de dependência 
quanto a existência. Porém, há vários sentidos em que uma coisa 
depende de outra. O que se quer indicar com a noção de fun-
dação é uma relação de dependência assimétrica concomitante. 
Um conjunto está fundado em todos os seus membros, pois deixa 
de existir caso um deles deixe de existir; por sua vez, a existência dos 
membros não depende da existência do conjunto. Isso nem sempre 
é o caso para outros tipos de entidade. Um estado psicológico não 
pode existir senão na totalidade da mente da qual ele é um estado. 
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A noção de emergência aplica-se a propriedades, estruturas, en-
tidades e capacidades fundadas numa ‘base’ ou ‘corpo’ ou ‘sistema’, 
mas que de algum modo são ‘novas’ ou ‘diferentes’ das partes e 
das interações das partes que constituem a base. As propriedades 
emergentes são do todo ou do sistema e nenhuma de suas partes 
pode ter tal propriedade. Isso implica certa hierarquia de níveis de 
existência. Por exemplo, é comum explicar a natureza e a cultura 
usando a seguinte hierarquia conceitual: primeiro matéria, depois 
organismos, depois mentes, depois sociedades, então discursos, 
logo linguagens, e apenas então Teatro e Poesia. Essa sequência 
sugere que para aplicarmos os conceitos de teatro e de poesia, 
como na frase “As peças de teatro de Hilda Hilst estão no mesmo 
nível de sofisticação linguística de seus livros de poesia”, devemos 
já ter aplicado os conceitos anteriores da série. Essa frase não faria 
sentido num mundo onde não houvesse falantes, sociedades e lín-
guas. As peças de poesia e de teatro seriam realidades emergentes, 
fundadas na língua e nas instituições sociais de entidades falantes, 
sencientes, vivas e corpóreas. Agora, um poema e uma peça, en-
quanto objetos emergentes, retroagem sobre as pessoas e os cor-
pos, como quando alguém suspira ou chora e assim comove uma 
outra pessoa ao seu lado. 

Em geral, os adeptos da virtualidade supõem esta interferência 
inversa. Claramente a noção de emergência envolve algum tipo de 
fundação, pois embora seja válido dizer que os fenômenos emer-
gentes são autônomos em relação aos processos subjacentes, tam-
bém é válido que os fenômenos emergentes são dependentes dos 
processos subjacentes. Pode-se dizer que fundação e emergência 
são conceitos complementares, embora nem todo fenômeno de 
fundação seja também de emergência. Tanto o conceito de funda-
ção quanto o conceito de emergência sugerem algum tipo de hie-
rarquia ontológica ou alguma noção de níveis de realidade. O pro-
blema principal do conceito de emergência é o de como explanar a 
interação entre a ‘realidade emergente’ e a realidade base, sobretudo 
se pode haver, e como se daria, uma interferência inversa, do nível 
emergente sobre o nível base. Todavia, para que uma propriedade 
emergente surja a base tem de possuir certas propriedades. Além 
disso, a propriedade emergente tem de ser diferente e não redutí-
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vel às propriedades da base. Nesse sentido, poderíamos dizer que 
a base possui virtualmente as propriedades emergentes. Mas esse 
modo de dizer não pode ser confundido com a fala em termos de 
possibilidade e potencialidade. Alguém que apreendeu português 
é um falante em potencial, é possível que ele fale português. Não 
há diferença entre o potencial e o ato de falar português, quanto ao 
português. No caso das propriedades emergentes, ao contrário, o 
que emerge não estava propriamente “lá” antes de surgir. A língua 
portuguesa e suas características e propriedades não continham 
em potência, latente, a obra Grande Sertão: Veredas. Essa obra, no 
entanto, depende e funda-se na língua portuguesa. Nem sequer 
podemos dizer que a língua portuguesa continha como possibi-
lidade e ou em potencial esta obra, pois na verdade ela era inde-
dutível a partir dos fatos e dados dessa língua. O fato é que essa 
obra inova e difere em relação à língua dada; mais ainda, essa obra 
agora modifica a própria língua em que foi escrita. Nesse caso é 
preferível falar na obra como uma realidade emergente criada por 
Guimarães Rosa a partir das propriedades da língua portuguesa, 
e que a atualização dessas propriedades se deu por diferenciação 
em relação aos dados da língua, criando novas propriedades. Essa 
diferença, porém, é atuante e modifica a língua portuguesa. 

8.4 Revisão do conceito de virtual
Utilizando os conceitos de fundação e de emergência podería-

mos redefinir a noção de virtual. Tanto no primeiro sentido quan-
to no segundo sentido indicados antes, o exercício da virtualidade 
ou a atualização de algo virtual tem que ser explicado como algum 
tipo de emergência, em função do diferimento entre o potencial e 
a atualização. Além disso, considerando que a passagem do virtual 
ao atual é intrínseca, a não ser que se identifique o virtual com a 
possibilidade lógica, o virtual tem que ser pensado como depen-
dente do atual-real. Desse modo, o virtual, embora fundado no 
real-atual, apenas se atualizaria por emergência, ao atualizar-se di-
ferindo do atual. Não se trataria de uma mera repetição ou cópia, 
mas do surgimento de propriedades, capacidades e relações novas. 
Nesse sentido, o virtual não seria apenas o simulacro que faz às ve-
zes do real, mas sim uma realidade emergente em relação ao atual, 
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mas igualmente atuante. Embora fundado no atual, o virtual seria 
uma emergência que abre novas capacidades, relações, proprieda-
des que são operantes no atual. 

Isso é ainda insuficiente para explicitar o sentido da palavra “vir-
tual” nos usos hodiernos. A ideia ontológica fundamental ligada 
ao conceito de virtualidade, porém, e que o torna diferente do 
conceito de potencialidade aristotélico, é que o virtual indepen-
de de sua base em ato. Na ontologia aristotélica o potencial estava 
ligado indissociavelmente à sua base em ato, não fazendo sentido 
um potencial trocar de base. A ironia verbal em potência de Só-
crates calado não pode ser transferida para Diógenes. No conceito 
atual de virtual está implícita a ideia dessa troca. Analisemos 
um exemplo inicial, o dos textos. Um texto que está virtualmente 
contido num disquete magnético pode ser transposto como mero 
dado matemático para um cd-rom digital não magnético. O texto 
é virtual justamente por ser real e determinado, mas não depender 
de uma base particular, ao contrário, pode existir como o mes-
mo texto em diferentes bases. As suas condições de identidade e 
de existência independem de bases particulares, embora dependa 
de uma base qualquer. Nesse sentido, ele teria uma dependência 
genérica para com suas bases ou suportes. Todavia, esse modo de 
explicar confunde virtual com possível. Ora, a passagem a atuali-
zação de algo virtual é tanto inevitável quanto imprevisível. Logo, 
propriamente falando o texto digitalizado não é propriamente vir-
tual, pois é sempre o mesmo texto que se realiza, a despeito dos di-
ferentes suportes utilizados. Propriamente falando, dizer que algo 
é virtual implica em dizer que ele independe de seus suportes e, 
também, que a sua atualização se dá por diferenciação. Isso impli-
ca que a cada vez que ele se atualiza ou instancia, ele se apresenta 
de maneira diferente. Esse é o caso do potencial energético de uma 
cachoeira. Esse potencial ele mesmo é intangível, pois apenas se 
mostra ao se atualizar. Mas, não se pode deduzir da análise do po-
tencial energético o modo como ele irá se atualizar: energia elétri-
ca, energia cinética, energia calorífica, etc.



A noção de realidade virtual   ◆   189

8.5 A definição de virtual
O que temos até aqui sobre a noção de virtual pode ser resumido 

nas seguintes notas características: (1) ser em potência; (Aristóte-
les); (2) possível não realizado; (Leibniz, Whitehead); (3) algo cujas 
condições de existência estão pré-determinadas em algo existente; 
(4) quase real, quase verdade, em vias de se realizar; iminente; (5) 
substituto que faz às vezes do real (Peirce); (6) existe apenas em 
efeito (Arco-íris); (7) fronteiras espaço-temporais indefinidas; (8) 
Intangível, inefável; (9) realizável pela mediação tecnológica. Com 
exceção das notas (2) e (7), estas características indicam que a vir-
tualidade é ontologicamente dependente de algum tipo de supor-
te. Além disso, as características (4) (6) e (9) sugerem algum tipo de 
superveniência e emergência. Em geral, a caracterização da virtuali-
dade supõe uma ontologia de coisas (substância e acidentes), como 
indicam as notas (1) (3) (9); porém, as características (2) (4) (6) (7) 
(8) sugerem e podem ser abordadas por outras ontologias.

Utilizando os conceitos de dependência, fundação e emergên-
cia ontológica, pode-se fixar a seguinte caracterização de realidade 
ou entidade virtual: algo que dependente, fundado e emergente, 
com eficácia causal descendente. Algo atual, por contraste, seria 
algo independente, fundante e com eficácia causal ascendente. Um 
pedaço de metal, uma entidade atual, capaz de entrar em relações 
causais e afetar um ser senciente, é também um objeto intencio-
nal, uma moeda de dez centavos, para uma consciência linguística. 
Enquanto moeda de dez centavos ela é capaz de afetar e direcio-
nar um ser consciente. O pedaço de metal existe independente de 
haver seres conscientes e sociais, mas a moeda de dez centavos 
depende da existência desse tipo de entidade. No entanto, o objeto 
{0,10 R$} sempre se realiza como 10 centavos, quando se realiza. 
Nesse sentido, ele seria um possível, e não um virtual. 

Agora, considere-se o caso de um personagem de ficção, como 
Diadorim. Trata-se de uma objetidade intencional e semântica, no 
sentido de que sua identidade e sua existência está determinada 
e constituída pelos atos conscientes e linguísticos de um escritor-
leitor. Enquanto um artefato, criado por Guimarães Rosa, abstrato, 
no sentido de que ele apenas criou um esquema com alguns tra-
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ços de uma pessoa, e não uma pessoa completa, Diadorim apenas 
pode se realizar como propriedade de uma consciência leitora, ou, 
então, como propriedade de um ator que a apresenta no palco. 
Usando a noção de virtual aqui sugerida, o nome Diadorim não 
nomeia uma entidade, nem uma mera possibilidade, mas sim um 
objeto virtual. Esse objeto pode ser atualizado, mas a cada vez o 
faz de maneira singular. Várias encenações de Diadorim já foram 
realizadas: nelas é sempre a mesma Diadorim que se atualiza no 
palco, como objeto virtual, mas a cada vez é uma entidade dife-
rente que a realiza. 

Leituras sugeridas 
Para uma utilização da noção de virtual aplicada às ciências, o 

livro de Gilles-Gaston Granger Le probable, le possible et le vir-
tuel é uma excelente leitura. Nesse livro os conceitos de probabi-
lidade, possibilidade e virtualidade são esclarecidos e definidos, 
sempre relacionados aos fundamentos das ciências. O romance 
de W.Gibson, (1984) Neuromancer, em http://www.scribd.com/
doc/2230917/Neuromancer-GIBSON-William, é um excelente li-
vro de ficção onde é abordado o problema da existência humana 
numa sociedade hipertecnificada. 

Reflita sobre
As implicações teóricas das novas tecnologias e formas virtuais 

de relacionamento humano.

Em que medida a noção de realidade virtual pode ser identifica-
da com a noção de realidade simulada.
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